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PREFEITURA MUNICIPAL DE ClloRÓ

EDITAL  DO  PRECÃO  PRESENCIAL  PARA  RECISTRO  DE  PREçOS  N.°  027/2019  Rogido  p®Io  Decreto  Municipal  N®
003/2017,  pola  L®l n. ® 123/06 o suas alt®rações  post®rior®s,  pe[a  Lol  n.° 10.520  do  17 do jullio de  2002,  pelo  Decroto
Fodoral  n® 3.555/2000,  quo rogulam®ntam a licitaçao na modalidado de Pregão, o subsidiariamente  pela  L©i  n.° 8.666
do 21/06/93 (com as alterações da Loi n.° 8.883/94 o da Lei n.° 9.648/98).

PREÃMBULO

A  Pregoeira  Oficial  da  Prefeitura  de  CHORÓ/CE  toma  público  para  conhecimento  de  todos  os  interessa!cs  c i.ie  até  às

(J horas do dia __ de ___ de 2019 na sede da Comissão de Pregões da Prefejtura de CHORÓ/C:   l.)c]lizada à A+:
CEL.    JOÃO    PARACAMPOS,    N°    1410,    ALTO    DO   CRUZEIRO,    CHORÔ-CE,    em    sessão    pública,    dará    iníclo   aos

procedimentos  de  Íecebimento  e  abertura  dos  envelopes  concernente  às  propostas  de  preços,  formalizai;ão  de  lances
verbais  e  documentos  de  habilitação  da  licitação  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  N°  027/2019,   identificado  abaixo.
objetivando o  REGISTRO  DE  PREçOS,  mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de  acordo com a  Lei
n.° 10.520, de 17 de julho de 2002,  Decreto Federal n° 3.555/2000, que regulamentam a licitação na modalidadr rle Pregão e
Lei n.° 8.666/93, de 21.06.93, alterada pela Lei n.° 8.883/94 de 08.06.94 e legislação complementar em vigc`r.

ÓRGÃO CERENCIADOR.
SECRETARIA DE AGRICULTURA,  PECUÁRIA, PESCA E RECURS 3S
HÍDRICOS

_1

óRGÃOS PARTICIPANTES:
SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,  PESCA E RECURSOS
HÍDRICOS;                                                                                               __J

MODALIDADE: PREGAO PRESENCIAL N° 027/2019

OBJETO:

REGISTRO     DE     PREÇOS,     VISANDO     FUTURA     E     EVENTUAL
CONTRATAÇÃO  DE  PESSOA  JURÍDICA  PARA  FORNECIMENTO  DE
PEÇAS E COMPONENTES PAFU 0 FUNCIONAMENTO DOS POÇ0`C:,  E
ADUTORAS       DE      RESPONSABILIDADE      DA      SECRETARIA      LE
AGRICULTURA.    PECUÁRIA,    PESCA   E    RECURSOS   HIDRICOS    DE
ACORDO      COM      AS      ESPECIFICAçÕES      E      QUANTITATIVOS
PREVISTOS   NO   ANEXO   "A"   -   TERMO   DE   REFERÊNCIA   DESTE
EDITAL.

`+            1.   DOTIPO:  MENORPREçOGLOBAL(MENORVGP).

2.   DA MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE  PREÇOS

3. DA FORMA DE FORNECIMENTO: POR DEMANDA.

4.   DA BASE  LEGAL:  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de julho 2002,  Lei  Complementar n°  123,  de  14  cle  c`e7eitibro  de
2006,  Lei  Complementar n°  147  de  07  d© agosto de  2014,  Decreto  Municipal  N°  003/2017,  e  subsidiariamente  a
Lei  Federal  n°.  8.666,  de  21  de  junho  de  1993,  com  suas  alterações  e  do  di§posto  no  presente  edital  e  seus
anexos.
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6.         Constituem anexos deste edital, dele fazendo parte:

ANEXO   A -TERMO DE REFERÉNCIA
ANEXO   8 - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS
ANEXO   C -DECLARAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE EMPREGADO MENOR
ANEXO  D - MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO (ontrogar junto com a Ficha d® cr®d®nciam®nto)
ANEXO   E -  MODELO  DE  FICHA DE CREDENCIAMENTO
ANEXO   F - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
ANEXO   G -MINUTA DO CONTRATO
ANEXO  H   MODELO  MERAMENTE  SUGESTIVO  DE  DECLARAÇÃO  DE   MICROEMPRESA,   EMPRESA  DE   PEQUENO
PORTE OU COOPERATIVA.

\+           7.    DO ÓRGÃO CERENCIADOR E PARTICIPANTES:

7.1.   ÓRGÃO GERENCIADOR: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA,  PESCA E RECURSOS HÍDRICOS

7.2.   ÓRGÃOS PARTICIPANTES:

8. DOS ÓRGÃOS NÃO PARTICIPANTES:

8.1.         Desde  que  devidamente  justificada  a  vantagem,  a  ata  de  registro  do  preços,  duranto  sua  vígência,  poderá  ser
utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública Federal, estadual ou municipal que não tenha participado
do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.

8.1.1.     Os órgãos e entidades que  não  participaram  do registro de preços,  quando desejarem fazer u§o da ata de  registro
de preços, deverão consultar o Órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de adesão.

8.1.2.     Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,  observadas as condições nela estabelecidas,  optar

U          3::ao:::Ít:sçãd°a :¥aTã:sdu°mf,°dTse::mmeontó°rgdãeoc°g::en::jgãoardeeããm°áodses::Í:rpea:tãe:.Prejudique as obrigações pre§entes e füturas

8.1.3.     As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este subitem não poderão excedeí, por órgão ou entidade,
a  cem  por cento dos quantitativos dos  itens do  instrumento convocatório e registrados na  ata de  registro de  preços  para  o
órgão gerenciador e órgãos participantes.

8.2.         0 quantitativo  decorrente das adesões à ata de registro de preços não  poderá exceder,  na totalidade,  ao quíntuplo
do  quantitativo  de  cada  item  regi§trado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  Órgão  gerenciador  e  órgãos  parlicipantes,
independente do número de óigãos não participantes que aderirem.

8.3.        Após  a  autorização  do  órgão  gerenciador,  o  órgão  não  participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  contratação
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigôncia da ata.
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8.4.         Compete  ao  órgão  não  participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do  cumprimento  pelo  fomecedor das obrigações
contratualmente   assumldas   e   a   aplicação,   observada   a   ampla   defesa   e   do   contraditório,   de   eventuais   penalidades
decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas  contratuais,   em   relação  às   suas  próprias  contratações,   informando   as
ocorrôncias ao órgão gerenciador.

8.5. 0 quantitativo reservado para aquisição consta na Ata de Registro de Preços anexa a este edltal.

9. DO ACESSO AO EDITAL E DO LOCAL DE REALIZAÇÃ0:

9.10 edítal está disponível na Prefeitura Municipal de Choró/CE no endereço: Av. Cel. João Paracampos,  n° 1410, alto do
cruzeiro, Choró-CE/CE e no Portal de licitações TCM/CE.

9.2  0  certame  será  realizado  na  Sala  do  Licitaçõos  da  Profoitura  MLinicipal  de  Choró/CE,  situada  na  Av.  Col.  João
Paracampos, n® 1410, alto do cmz®iro, Choró-CE.

10.       DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME:

10.1    DATA E HORARIO DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 21/08/2019, ÁS O9:30min HORAS.
U           IO.2 REFERÊNCIAS DE TEMPO: Para todas as.oferências de tempo utilizadas será observado o horário de choró/CE.

10.3 N@ hipótose de não haver expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do cename

:âÉ:;áJa§opãneóvéjã;pÉi:=Asm:ã3oàÊse?râ;e3:s:T:Af#oâ:asn€s::en!o:s,oE%8?hg`!gaíeâníêE:o::Eos!!rás:),Íâã#aDrd:ea:j!S!e:cãbv::eo:s:;aãoAV.
pregão. após o credenciamento dos interessados que se apresentarem para participar do certame, e seTá conduzida pelo
pregoeiro com o auxHio da equipe de apoio.

11. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

11.1. As despesas decorrentes das eventuais contratações que poderão advir desta licitação correrão à conta de recursos
municipais,    estaduais    e   fedorais    específicos    consignados    no    respectivo    Orçamento    Municipal,    inerentes
à( s)S ecretaria(s) Co ntratante(s) interessadas.

12. DAS CONolçõES DE PARTICIPAÇÃO:

12.1.  Poderão  parlicipar desta  licitação  empresas  sob  a  donominação  de  sociedades empresárias  (sociedades  em  nome
coletivo,  em  comandita  simples,  em  comandita  por  ações.  anõnima  e  limitada)  e  de  sociedades  simples,  assocjaçõos,
fundações  e  sociedades  cooperativas  regularmente  estabelecidas  neste  País,  cadastrados  ou  não  no  Cadastro  de
Fomecedores da Central de Licitações da Prefeitura Municipal de Choró/CE, e qualquer pessoa física ou jurídica localizada

\|         :emusq::'eqxuoesr. Unidade da  Federação,  desde que satisfaçam  a todas as condições da  legislação em vigor ® deste edftai e

12.2.  A licitante que  par(icipar desta  licitação com  suas condições do  habilitação  vinculadas ao documento  Certificado de
Registro  Cadastral  obriga-se,  após  a  emissão  do  CRC,  a  declarar,  sob  as  penalidades  da  lei,  a  superveniôncla  de  fato
impeditivo de sua habilitação.

12.3.   Poderá participar desta  licitação toda e qualquer pessoa física e jurídica idônea cuja natureza sei.a compatível com o
objeto licitado.

12.4.   Será garantida aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno pone e as cooperativas, que
se  enquadrem   nos  temos  do  arl.   34,   da   Lei   Federal   n°   11.488/2007,   como  critório  d.  desempate.   preferência  de

%úrÊi:ÇçaâoÉsoppúeBV|:àoA:aeLAe,|eç:çmõ:':Toesn,tea,:oT;s,23,2006,emseucapítu,oV-DOACESSoAoSMERCADoS,DAS
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12.5. As  empresas  enquadradas  no  regime  diferenciado  e  favorecido  das  microempresas  e  empresas  de  peqiieno  poile
que  não  apresentarem   a  declaração  prevista   no  Anexo   H   poderão   participar,   normalmente,   do  certame,   porém   em
igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste regime.

12.6.  A participação implica a aceitação integral dos temos deste edital.

12.7.  É vedada a participação de pessoa física e jurídica nos seguintes casos:

12.7.1. Sob a forma de consórcio. qualquer ciue seja sua constituição:

12.7.2. Que tenham em comum um ou mais sócios cotistas e/ou prepostos com proouração;

12.7.3.  Que  estejam  em  estado  de  insolvência  civil,  sob  processo  de  falência,  concordata,  recuperação  judicial  ou
extrajudicial, dissolução, fusão, cisão, incorporação e liquidação;

12.7.4. lmpedidas de licí[ar e contratar com a Administração;

12.7.5. Suspensas temporariamente de participar de licitação;

12.7.6.  Declaradas  inidôneas  pela  Administração  Pública.   enquanto  perdurarem  os  motivos  determinantes  desta
condição;

12.7.7.  Servidor  público  ou  empresas  cujos  dirigentes,  gerentes,  sócios  ou  componentes  de  seu  quadro  técnico
sejam fijncionários ou empregados públicos da Administração Pública Municipal Direta ou lndireta;

12.7.8. Estrangeiras não autorizadas a comercializar no país.

13.  DO CREDENCIAMENTO:

13.1,  No  horário  e  local  indicados  no  preâmbulo  deste  edital,  será  aberta  a  sessão  de  processamento  do  Pregão,
iniciando-se com o recebimento das ficlias de credenciamento do§ jnteressados em participar do certame.

13.2.  Para o cíedenciamento, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a)  Documento Oficial de ldentidade do Representante Legal da emprosa e signatário da proposta.

b)  Ficha de Credenciamento. devidamente preenchida conforme modelo do anexo E deste edital, condicionando toda
e  qualquer  comunicação  entre  o  pregoeiro  e  licitantes  através  do  endereço  eletrônico  infomado  no  respectivo
anexo, onde deverá ser indicado, expressamente, o nome da pessoa credenciada, com os respectivos RG e CPF;

c)   Tratando-se   de   representante   legal,   o  estatuto   social,   contrato   social,   registro   de  firma   indjvidual   ou   outro
documento com a natureza de ato constitutivo,  registrado na Junta Comercial ou, tratando-se de sociedades Civis,  o
ato  constitutivo  registrado  no  Cartório  de  Registro  Civil  de  Pessoas  Jurídicas,  no  qual  estejam  expressos  seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com os respectivos limites.

c.1)  Documento  de  eleição  de  seus  administradores.  em  se  tratando  de  sooiedade  comercial  ou  de  sociedade  por
ações;
c.2) lnscrição de ato constilutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;
c.3) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e as§umir obrigações

em decorrôncia de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de
empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País
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d)  Tratando-se de pessoa flsica, códula de identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

e)  Tratando-se  d®  procurador,  o  instrumento  de  procuração  pública  ou  particular,  COMI  FIRMA  RECONHECIDA  do
qual  constem   poderes  específicos  para  foi.mular  lances,   negociar  pi.eço,   interpor  recursos  e  desistir  de  sua
interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, acompanhado do correspondente documento
que comprove os poderes do mandante para a outorga (contrato social ou documento equivalente);

13.3.  Para exercer os direitos de oferlar lances e/ou manifestar intenção de recorrer. é obrigatório a  licitante fazer-se
representar pelo credenciado em todas as sessões públicas referentes à licitação.

13.3.1.  Cada   licitante   somente   poderá   credenciar   um   representante   na   licitação   e,   consequentemente,   cada
credenciado representará somente um licitante.

13.3.2.  No  caso  de  substituição  do  representante  credenciado,  a  licitante  deverá  apresentar  pedido  fomal  nesse
sentido, o qual. em sendo o caso, deverá se fazer acompanhar dos documentos previstos nas letras "a" e Ue", acima.

13.3.3 Não poderá um r®pros®ntanto I®gal ou um procurador reprosontar majs do uma ®mpr®9a no c®r(amo.

u         ;Fá3á€oazua:,3upe:d:í:a:tãéooí dT:sh:t::sg íàínmt:s pdaarad aj: pfiuxgandaar peasàe reecd:,baj,m:,:tnotedadsepra:3:F,âs.jmn%g:[adr:dr:g:, cg::teanndt:
do  preâmbulo  deste  edital,  devendo o  Pregoeiro,  auxiliado  pela área  interessada,  quando for o caso,  envlar petição
de impugnação para que a autoridade competente decida no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

13.3.5    No caso de  licitante este  deverá comprovar a  condição de  representante  legal,  atravós de cópia  autenticada
de seu contrato social ou procuração com poderes específicos para referido ato.

14.        DA  FORMA  l)E  APRESENTAÇÃO  DA  DECLARAÇÃO  DE  PLENO  ATENDIIVIENTO AOS  REQUISITOS  DE
HABILITAÇÃO, DA PROPOSTA COMERCIAL E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

14.1.  A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo estabelecido no Anexo
D deste odital, deverá ser apresentada fora dos envelopes n.° 1  e 2.

14.2.  A   "PROPOSTA    DE    PREçOS"    e    os   "DOCUMENTOS    DE    HABILITAÇÃO"    deverão    ser   apresentados
separadamente, em envelopes fechados e indevassáveis, contendo em sua pane extema, além do nome do licitante,
os seguintes dizeres:

A PREGOEllu
PREGÃO PRESENCIAL 027/2019 ÓRGÃO:
ENVELOPE '`1" -PROPOSTA DE PREçOS
NOME DO LICITANTE:

u       CNPJ:

A PREGOEIRA
PREGÃO PRESENCIAL 027/2019
óRGÃO:
ENVELOPE ``2" - DOCUWIENTOS DE  HABILITAÇÃO NOME  DO
LICITANTE:
CNPJ:

14.3.  A falta da entrega da declaração de habilitação por parte do licitante imporla na preolusão do direito de participar das
fases subsequentes.

15. DA PROPOSTA DE  PREçOS ESCRITA:
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15.1.  A proposta deverá ser apresentada em via única original e numerada,  nos termos do ANEXO  8 -Proposta de Preços
deste  edital,  COIVI  TODAS  AS  FOLHAS  RUBRICADAS,  devendo a  última  folha vir assinada  pelo  representante  legal  do
licltante citado na documentação de habilítação, em  linguagem clara e concisa,  sem emendas,  rasuras ou entrelinhas. com
as  especificações  técnicas,  quantitativos  e  demais  infomações  relativas  a  aquisição  ofertado,  confome  especificação
constante no temo de referencia, anexo A deste edital.
15.2.  A proposta de preços deverá conter:

a)    lndicação do item e especificação do objeto da licitação de acordo com o disposto no ANEXO A deste edital;
b)    Maior desconto sobre o valor estimado constante no ANEX0 A -TERMO DE REFERÊNCIA DESTE EDITAL;

c)    Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 90 (noventa)dias.

15.3.   0  preço  global  proposto  deverá  atender  à  totalidade  da  quantidade  exigida,  não  sendo  aceitas  que  contemplem
apenas parte do objeto.

15.4.  Deverá   constar  ainda   da   proposta   a   DECLARAÇÃO   DO   LICITANTE,   COM   FIRMA   RECONHECIDA,   de   que
responde por todos os prejuízos,  perdas e danos que venham a ocorrer referentes ao transporte e entrega dos prodiitos,
caso venha a ser contratada.

15.5.  Na cotação do Preço unitário, não será admitido o fracionamento do centavo.

15.6. Nos  preços propostos já estarão incluídos as poças,  bem  como as despesas referentes a fret®, tributos,  e demais
Ônus atinentes à execução do objeto.

15.7.  Na elaboração da proposta, o DESCONTO para hora/homem  trabalhada e DESCONTO sobre peças não poderá ser
inferior a 2,5%(dois e meio por cento);

15.8. lndicação  do  cálculo  do  Valor  da  Proposta  (VGP),  obtido  através  da  aplicação  da  fomula  constante  no  item  23.4
deste edital.

15.8.1.  Para efeito de  lanc®s,  será con§iderado o valor global  da  licitação.  o qual  será  representado  pelos valores obtidos
através  do  MAIOR   DESCONTO   concedido  em   relação  aos  valores  estimados  das  peças  constantes  do  termo  de
roferêncla.

16. DA HABILITAÇÃO PARA 0 LICITANTE CADASTRADO:

16.1.   0  licitante  CADASTRADO  deverá  apresentar  o  Certificado  de  Registro  Cadastral  (CRC)  emitido  pela  Central  de
Licitações da Prefeitura de Choró/CE, compatível com o ramo do objeto licitado e a regularidade trabalhista mediante prova
de inexjstêncla de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas

v        :us::ecwoehiíêãnoc,:ods:t,fvaa,od:mB:ã,,::vsoTd: ià,5,,,:ttaaà:,TaEffoe#o: Toe3aí,o,odsó :àri%#à-i: ,aF:::,raaT:,o §8:g6a6S,,Pgegn3a,,dades ,eg a,S'

16.1.1. 0 CRC não substituirá os documentos referentes à Qualificação Técnica.

16.1.2.  0 pregoeiro verificará a situação do licitante no Certificado de Registío Cadastral. Caso o mesmo esteja com algum
documento vencido. deverá apresentá-lo juntamente com os documentos de habilitação, sob pena de inabilitação,  salvo oS
documentos de Regularidade Fiscal e Trabalhista acessíveis para consultas em  sítios oficiais que poderão ser consultados
pelo pregoeiro.

17. OS DOCUMENTOS DE  HABILITAÇÃO DEVERÃO SER APRESENTADOS DA SEGUINTE FORMA:

17.1.10brigatoriamente, da mesma sede,  ou seja,  se da matriz, todos da matriz,  se de alguma filial. todos da mesma filial,
com  exceção do§ documentos que são válidos tanto para matriz como para todas as filiais. 0 contrato será celebrado com
a sede que aprosentou a documentação.
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17.1.2   0   documento   obtido   através   de   sítios   oficiais,   que   esteja   condicionado   à
autenticidade veriflcada pelo pregoeiro.

17.1.3  Caso  haja  documento  redigido  em  idioma  estrangeiro,  o  mesmo  somente  será
versão em português, fimada por tradutor juramentado.

`tJ

aceitação   via   intemet.   terá   sua

considerado  se acompanhado da

17.1.4 Na  hipótese de o  documento  não constar expressamente o prazo de validade,  este deverá ser acompanhado de
declaração  ou  regulamentação  do  órgão  emissor  que  disponha  sobre  sua  validade.  Na  ausência  de  tal  declaração  ou
regulamentação,  o  documento  será  considerado  válido  pelo  prazo  de  30  (trinta)  dias,  contados  a  parlir  da  data  de  sua
emissão, quando so tratar de documentos referentes à habilitação fiscal econômico-financeira.

17,1.5   0   Iicitante   NÃO   CADASTRADO   no   CRC  junto   à   Prefeitura   Municipal   de   Choró/CE   deverá   apresentar  os
documentos relacionados a seguir:

18.   llABILITAÇÃO JURÍDICA

18.1.1  Documento Oficial de ldentidade do Representante Legal da empresa e signatário da proposta.

u          à8..í.:,.FaF F::J.Rn3.?:."=Rs:'â: ,'i:3a:::osed,eaesmuErueÊà' ,p:,;:,o:ufl:;cêaic?:, rag,iestsreon,paú,b:regq:":mdpare,suan,T e.rnfâ:t:pdea,aJ :::
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

18.1.3 ATO CONSTITUTIVO,  ESTATUTO OU  CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em  vigor devidamente registrado no
registro  público  de  empresa  mercantil  da  Junta  Comerciai.  em  se  tratando  de  sociedades  ompresárias  e,  no  caso  de
socjedades  por ações.  acompanhado de  documentos de eleição de  seus administradores;  devendo,  no  caso  da  licitante
ser a sucursal, filial ou agência matriz.

18.1.4  lNSCRIÇÃO  DO  ATO  CONSTITUTIVO,  no  caso  de  sociedades  simples  -exceto  cooperativas  -no  Cartório  de
Registro  das  Pessoas  Jurídicas  acompanhada  de  prova  da  diretoria  em  exercício;  devendo,  no  caso  da  licitante  ser  a
sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

18.1.5 DECRETO DE AUTORIZAÇÃO,  em  §e tratando de empresa ou  sociedade estíangeira em ftincionamento no País,
e  ATO   DE   REGISTRO   DE   AUTORIZAÇÃO   PARA  FUNcioNAMENTO   expedido   pelo  órgão  competente,   quando  a
atividade assim o exigir.

18.1.6  REGISTRO  NA  ORGANIZAÇÃO  DAS  COOPERATIVAS  BRASILEIRAS,  no  caso  de  cooperativa,  acompanhado
dos seguintes documentos:

u        :. Aéoo=pnr:tjtauàv: :: ::La;uot:,çsá:i::sn::gt:o=à:daodsm:f,:irla5çãao2;ad:o,:;:;::;:(1áiretona e ®nse,he,ros), consoante ah  47

da  lei  5.764/71 ;

c. Ata de fundação da cooperativa:
d. Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
e. Regimento intemo com a Ata da assembleia que o aprovou;
f.  Regimento dos fundos constituídos pelo cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou;

g. Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

19.  DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
19.1.1  Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades
correspondentes com  o objeto da licitação.  mediante apresentação de atestado(s) fomecido(s) por pessoa(s) jurídica(S) de
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19.1.2 0s atestados,  certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário. deverão ser apresentados em  papel
timbrado da  pessoa jurídica e COM  FIRMA  RECONHECIDA do representante asslnante,  semelhantes/compatíveis Com o
objeto desta licitação e devem  indicar as características, quantidades e prazos das atividades executadas ou em execução
pela  licitante.

20.   OUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEllu

20.1.1.  Certidão  negativa  de  falôncia  ou  concordata/recuperação  judicial  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  da  pessoa
jurídica.
20.1.2.   Capital   social   mínimo   ou   patrimônio   líquido   mínimo,    igual   ou   superior   a    10%   (dez   por   cento),   do   valor

correspondente  efetivamente  arrematado  pelo  licitante,  podendo  a  comprovação  sor  feita  atravós  da  apresentação  da
Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede da licitante ou outro documento legal.

21.    REGULARIDADE  FISCAL E TRABALHISTA

21.1.1  PROVA  DE  REGULARIDADE  PARA  COM  AS  FAZENDAS  FEDERAL,  ESTADUAL  e  MUNICIPAL  da  sede  ou  filial
do  licitante,  expedidos  pelos  órgãos  abaixo  relacionados  e  dentro  dos  seus  períodos  de  validade,  devendo  os  mesmos

u           aprosentarigualdadedecNpj.
a.   CERTIDÃO  NEGATIVA  DE  DÉBITO,  RELATIVOS  A  CRÉDITOS  TRIBUTÁRIOS  FEDEFUIS,  E  A  DIVIDA  ATIVA  DA
UNIÃO,   OU    EQUIVALENTE,   EXPEDIDA   PELA   PROCURADORIA   GERAL   DA   FAZENDA   NACIONAL   E    RECEITA
FEDERAL  DO BRASIL.

b.    CERTIDÃO    NEGATIVA   DE    DÉBITOS    ESTADUAIS,    OU    EQUIVALENTE,    EXPEDIDA   PELA   SECRETARIA   DA
FAZENDA DO ESTADO.

c.    CERTIDÃO    NEGATIVA   DE    DÉBITOS    MUNICIPAIS,    OU    EQUIVALENTE,    EXPEDIDA   PELA   SECRETARIA   DE
FINANÇAS  DO MUNICÍPIO.

d.    REGULARIDADE  TRABALHISTA  MEDIANTE  PROVA  DE  INEXISTÊNCIA DE  DÉBITOS  INADIMPLIDOS  PERANTE  A
JUSTIÇA  DO  TRABALHO,  ATRAVÉS   DA  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE   DÉBITOS  TRABALHISTAS   OU   DA  CERTIDÃO
POSITIVA   DE   DÉBITOS   TRABALHISTAS   COM   EFEITOS   NEGATIVOS,   OBRIGANDO-SE   A   DECLARAR.   SOB   AS
PENALIDADES  LEGAIS. A SUPERVENIÊNCIA DE  FATO  IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO,  NA FORMA DO § 2°,  DO ART.
32,  DA LEI  FEDERAL N° 8.666/1993.

21.1.2  -CERTIFICADO  DE  REGULARIDADE  DE  SITUAÇÃ0  (CRS)  OU  EQUIVALENTE,  perante  o  Gestor  do  Fundo  de
Garantia  por  Tempo  de  Serviço  (FGTS).  da  jurisdição  da  sode  ou  filial  do  licitante,  devendo  o  mesmo  ter  igualdade  de
CNPJ com os demais documentos apresentados na comprovação da regularidade fiscal.

U           21.1.3  -No  caso  de  cooperativa,  a  mesma  está  dispensada  da  apresentação  dos  documentos  relativos  ao  FGTs  dos
cooperados, para efeito desta dispensa. deverá apresentar o seguinte:

a.  DECLARAÇÃO  constando  que,  caso  vencedor da  licitação,  o  objeto  será  produzido  ou  comercializado  por  ela  própria
através de seus cooperados.

b.  ATA DA SESSÃO em que os cooperados autorizaram  a cooperativa a  participar da lioitação e oxecutar o contrato caso
seja vencedora.

c.   RELAÇÃO  DOS  COOPERADOS  que  produzirão  ou  comercializarão  o  objeto  da  licitação  discriminado,  comprovando
através de documento a data de ingresso de cada um deles na cooperativa

21.1.4.  Caso  a  cooperativa  tenha  empregados  em  seus  quadros,  esta  deverá  juntar  os  documentos  comprobatórios  de
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recolhimento do FGTS  relativo a eles.

21.1.5 -Prova de inexisténcia de débitos inadlmplidos perante a Justiça do Trabalho,  mediante a apresentação de certjdao
negativa  ou  positiva  com  efeitos de  negativa,  nos termos do  título Vll-A da  Consolidação das  Leis do  Trabalho,  aprovada
pelo Decreto-Lei n° 5.452, de la de maio del943.

21.1.6.     0  licitant®  deverá  apresentar  documento  relativo  ao  cumprimento  do  disposto  no  inciso  XXXIll,  do  art.  7°.  da
Constituição  Federal e  na  Lei  Federal  n° 9.854/1999 confome Anexo  C -Declaração  Relativa ao Trabalho de  Empregado
Menor.

22.  DOS BENEFÍCIOS  PARA IVIE ® EPP:

22.1.1.  Será  garantida  aos  licitantes  enquadrados  como  microempresas,  empresas  de  pequeno  porle  e  as  cooperativas.
que  se  enquadrem  nos  temos  do  ari.  34,  da  Lei  Federal  n°  11.488/2007,  como  critério  de  d®sempate,  preferêncla  de

ÀOQnúrÊjiççãóoÉsoppúeBviiàoAgaeLa::eçao£g:eFr::::à:onà2L3e/:g:6ripi:m:en:a::opÍ|tz'7odvoõ7DdoeâgcoEsiosdoeâg,S4.MERCADoS/DAS

22.1.2.  Havendo restrição quanto à  regularidade fiscal e trabalhista da microempi®sa, da empresa do pequeno porte ou da
cooporativa que  se enquadre nos temos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007,  será assegurado o prazo de 05 (cinco)

u          g;acsu íteeiià( :):np':g::d: tâF;;razdoosem'opToe:àogaàT pqo:çg:oa| pdeerçàadr:,d:o:,eonáeedàísfge cae::imceómppa,ream :n,ra¥:!a:i4Z;,ç2ãoo, 4dâ(use'

alterou a Lel Complemontar n° 123/2006.

22.1.3. A não comprovação da  regularidade fiscal  e trabalhista,  até o final do prazo estabelecido,  implicará  na decadência
do  direito,  sem  prejuízo  das  sanções  cabíveis,  sendo  facultado  ao  pregoeiro  convocar  os  licitantes  remanescentes,  por
ordem de classificação.

23. DO PROCED[MENTO E JULCAMENTO:

:ãà'iriáj:ó:,odecr:àe.ndc:a£:ntoo,e::ag:ií::itde.sne.nÃengeaxroãoDa_o#rógoEeJàogEdeDCÉaé:g#ÇeÃge5:aH`ÀnB#TeÂ;oÃaooà::,qeuiÊâ:â'de:
em envelopes separados, a proposta de preços e os documentos de habmação.

23.2.  No julgamento das propostas e lances verbais, o Pregoeiro levará em consideraçao o tipo de licitação que é MENOR
VGP.

u

23.3.  Será  considerado  vencedor  o  licitante  que,  classificado  e  qualificado,  tendo  parlicipado  da  etapa  de  lances,  se
houver, apresente proposta que conjugue, simultaneamente. a melhor oferia de desconto sobre o valor da  hora trabalhada

:'::e:::::f.e|anf|e£en;:::;:àoptrse:pya:oàd.aàape,ó¥:,uiaceagaó,:::g:,neuní::sóóLeeon'ou,büfiGffipnEesAtÊànDSAaÁsr:eí,,â`EaNdê,i3
DESTE EDITAL

23.4.  Para  efeíto  de julgamento  o  Pregoeiro deverá  tomar como  base  os  cálculos  na fori.na abalxo  e  os  valores a  segujr,
considerando o menor preço obtido:

VGP = PP x VHP(100-DPP)

ONDE:
VGP = Valor Clobal da Proposta;
0,70 = Po§o do Valor da§ P®ça§ (PP);
VHP = Valor Hipotótlco das Poças;
DPP = D®§conto P®rc®ntual sobro as Poças;
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Valores:
•     O valor a s®r aplicado na fómula para o§ descontos (DPP ) dovori sor om núm®ro cardlnal
•      Valor Hlpotótlco das poça8 (VHP) E=  R$  100,OO(CEWI  REAIS)

EXEMPLOS:

a)         Para  um  desconto  de  50%(cinquenta  por  cento)  sobre  o  valor de  DPP(Desconto  Percentual  sobre  as  Peças)  será
calculado da seguinte forma:

VGP = PPxVHP(100-DPP)

VCP = O,70xloo(100-50
VCP = O,70xloo(§O)
VGP = 3.500

u23.5. A análise das propostas  pelo pregoeiro visará  ao atendimento das oondições estabelecidas neste Edital e seus

anexos,  sendo desclassificadas as propostas:
a) Em condições ilegais, omissões ou conflitos com as exjgôncias deste edital;

23.6. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances. com observãncia dos seguintes critérios:

a)     Seleção da proposta de menor VGP e a§ demais com  preços ató 10% (dez por cento) superiores àquela;
b)     Não  havendo  pelo   menos  03  (três)  preços   na  condição  definida  na  alínea   anterior.   serão   selecionadas  as

propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (trôs). No caso de empate nos preços, serão
admitidas todas as propostas empatadas, independentomente do número de licitantes;

c)      0   pregoeiro   convidará   individualmente   os   autores   das   propostas  selecionadas   a  formular  lances   de   forma
sequencial,  a  partir do autor da proposta de  maior preço e os demais em ordem  decrescente de valor,  decidindo-
se por meio de sorteio para o início da oferta de lance no caso de empate de preços;

d)     0 licitante sorteado em  primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em  relação aos demais
empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

e)     Os  lanoes  apresentados  pelo  licitante  deverão  ser formulados em  valores  distintos  e  decrescentes,  inferiores  ao
menor lance por ele apresentado (pelo licitante anterioí);

f)      A  etapa  de  lances  será  considerada  enceírada  quando  todos  os  participantes  dessa  etapa  declinarem   da
fomulação de lances;

g)     Encerrada a  etapa  de lances,  serão  ordenadas as  propostas  selecionadas e  não  selecionadas  para a  etapa  de
lances, na ord®m cresoente dos valores, considerando-se para as selecionadas o último preço oferlado;

h)     0 pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vjstas à redução do proço;
i)       Após a negociação, se houver, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor vGP, decidindo motivadamente a

respeito;
U        j)       Sendo aceitável a proposta final classjficada em primeiro lugar, será aberto o envelope contendo a documentação

de habilitaçáo do ljcitante que a fomulou, para confimação das suas condições de habilitação;
k)      Constatado  o  atendimento  das  exigências  fixadas  neste  edital,  o  pregoeiro  declarará  o  lioitante  vencedor  e  lhe

adjudicará o objeto do certame, caso não haja interposição de recursos;
1)       Se  a  oferta  não  for acx3itável,  ou  se  o  licitante  desatender  as  exigências  habilitatórias,  o  pregoeiro  examinará  a

oferta  subsequente,  verificando  a  sua  aceitabilidade  e,  procedendo  à  habilitação  do  proponente,  na  ordem  de
Classificação, e assim sucessivamente,  até a apuração de uma  proposta que atenda ao edital, caso em que será
declarado vencedor.

23.7.    Encerrada  definitivamente  a  disputa,  o  pregoeiro  examinará  o  porte  da  arrematante,  e  se  esta  for empresa  de
médio  ou  grande  porto,  o  pregoejro,  em  ordem  sequencial,  provocará  todos  que  forem  Microempresas,  Empresa  de
Pequono  Porte  e  as  Cooperativas  que  se  enquadrem  nos  temos  do  ait.  34,  da  Lei  Federal  n°  11.488/2007,  e  cujos
valores  contenham  ató  5%  (cinco  por  cento)  de  diferença  da  arrematante,  para,  no  prazo  máxjmo  de  05  (cinco)
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uminutos, utilizar-se do direito de preferôncia.

23.7.1.  Se  o  primeiro  licitante  consultado  pelo  píegoeiro.  que  seja  ME,  EPP  e  Cooperativa  que  se  enquadre  nos
termo§ do art. 34, da Lei Federal  n° 11.488/2007. fechar negócio, o item o/ou lote será encerrado, se não, o pregoeiro
consultará os demais em ordem sequencial.

23.7.2. Se nenhum licitante que se encontre nas condições deteminadas pela Lei Complomentar n° 123/2006, e no arl. 34,
da Lei Federal n° 11.488/2007, fechar negócio. o pregoeiro considerará a proposta da arrematante.

23.8. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procodimento.

23.9. A disputa será realizada por VALOR GLOBAL, sendo os píeços registrados em ata, pelo valor unitário do item.
23.10. A proposta final não poderá estar com valor superior ao estimado pela administração, sob pona de desclassificação.

24. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAçÕES:
24.1.   Até   2   (dois)   dias   úteis   antes   da   data   fixada   para   aberlura   das   propostas,   qualquer   pe§soa   poderá   solicitar
esclarecimentos  e/ou  impugnar  o  presente  edital,  mediante  petição  por  escrito,  protocolada  na  Central  de  Licitações  da
Prefeitura de Choió/CE,  no endereço constante no subitem  10.1  deste edital.

24.2.   Não  serão  conhecidos  os  pedidos  de  esclarecimento  e  as  impugnações  apresentados  fora  do  píazo  legal  e/ou
subscritos por representante não habilitado legalmente.

24.3.   Caberá  ao  pregoeiro  enviar  o  pedido  de  esclarecimento  e  a  petição  de  impugnação,  juntamente  com  os  autos
processuais, para que a autoridade competente decida no prazo de 24 (vinte e quatro)horas.

24.4. Acolhida a impugnação contra o edital, será designada nova data para a realização do corlame.

25.DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:
25.1.  A intenção de interpor recurso contra  qualquer ato do pregoeiro,  será feita  no final da  sessão,  com  registro em  ata da
síntese das  razões do  recorrente,  podendo  o  mesmo juntar  memoriais  no  prazo  de 03  dias  contados  a  partir do  1°  dia  útil
seguinto  ao  da  interposição,  ficando  os  demais  licitantes  desde  logo  intimados  para  apresentar  contra-razões  em  igual
número  de  dias,  que  começarão  a  corTer  do  término  do  prazo  do  recorrente,  sendo-lhes  assegurada  vista  imediata  dos
au'Os;

25.2.  Não serão  conhecidos  os  recursos  intempestivos e/ou  subscrftos  por representante  não  habilitado legalmente  ou  não
identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

25.3. 0 recurso contra decjsão do pregoeiro não terá efeito suspensivo.

25.4. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante,  conforme o subitem 25.1  deste edftal,  importará a decadência
ao direito ao recurso e da adjudicação ao objeto da licitação pelo pregoeiro ao vencedor;

`+        25.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

25.6. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento aos licitantos em nova Sessão Pública.

25.7.  Decididos  os  recursos  e  constatada  a  regularidade dos  atos  procedimentais,  a  autoridade  competente  homologará  o
julgamento do pregoeiro e procederá a adjudicação para deteminar a contratação;

26. DA ADJUDICAÇÃO, DA HOIVIOLOGAÇÃO:

26.1. A adjudicação dar-se-á pelo pregoeiro quando não ocorrer inteíposição de recursos. Caso contrário, a
adjudicação ficará a cargo da autoridade competente
26.2. A homologação dar-se-á pela autoridade competente.
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26.3. Após a homologação do resultado da licitação, os descontos ofer.ados pelos licftantes vencedores o valor global serão
rogistrados na Ata de Registro de Preços, elaborada conforme o anexo F deste edital.

26.4.  0  lioitantes  classificado  em   primeiro  lugar  terão  o  prazo  de  2  (dois)  dias,  a  contar  da  data  do  recebimento  da
convocação,   para  comparecerem   perante  ao  gestor  a  fim  de  assinarem   a  Ata  de   Registro  de   Preços.   0  prazo  de
comparecimento poderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito.

26.5. Quando o vencedor não comprovar as condições habilitatórias consignadas neste edital, ou  recusar-se a assinar a Ata
de  Registro de  Preços,  poderá ser convidado outro  licitante pelo  pregoeiro.  desde que respeitada a ordem  de classificação,
para, depoi§ de comprovados os requisitos habilitatórias e feita a negociação. assinar a Ata de Regi§tro de Preços.

26.6.  0  Pregoeiro  lavrará  ata/relatório  final,  na  qual  estarão  registrados  todos  os  atos  do  procedimento  e  as  ocorrôncias
•elevantes.

27. DA FOF"ALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS:

27.1.  Homologado o resultado da licitação, o Órgão gerenciadoí da ATA, respeitada a ordem  de classificação e a qua"dade
de  fomecedores  a  serem  registrados,  convocará  o  interessados  para,  no  prazo  de  02  (dois)  dias,  contados  da  data  da
convoüção,  proceder à assinatura da Ata de Registro de  Preços,  a qual.  após cumpridos os requisitos de  publicidade, terá

\+         efeito de compromisso de fornecimento, nas condições estabelecidas.

27.1.1.  0  prazo  previsto poderá ser prorrogado uma vez,  por igual  período,  quando,  durante o seu transcurso,  for solicitado
pelo licitante convooado, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador.

27.1.2. Antes da assinatura da Ata,  do Contrato e/ou da emissão da  Nota de Empenho, o Órgão Gerenciador,  bem  como os
órgãos Panjcipantes, realizarão consulta para verificar a manutenção das condições de habilitação.

27.2.  No  caso  de  o  licitante  vencedor,  após  convocado,  não  comparecer  ou  se  recusar  a  a§sinar  a  Ata  de  RegistJo  de
Preços, sem  prejuízo das cominações previstas neste Edital e seus Anexos, poderá §er convocado outro licitante, desde que
respeitada a ordem  de classificação.  para,  após feita  a  negociação,  verificada  a  aoeitabiljdade da  proposta  e  comprovados
os requisitos de habilitação, assinar a Ata.

a) 0 Órgão Geronciador encaminhará cópia da Ata aos Órgãos Participantes,  se houver.

28. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

28.1-0 licitante quo convocado dentro do prazo de validade da sua proposta,  não assinar a ata de registro de preços, deixar
de   entregar   ou   apresentar   documentação   falsa   exigjda   para   o   certame,   ensejar  o   retardamento   da   execução   do

í:,Tôencí:e:tuo,£ã:ero:n#eurd:%rso£:,stâáuti,aínmc:àdf:j:ard:u,,:::rdaerncaonot:aetca:çã£mdoofo#::::;ro,oàe®:EoonÉáíÊEdeemsoedr:
`J       %:::tdeesn:!:#:sne°dca:ddaesir:j::opmr:nf:#:as feegaç:.°RÓ/CE Pelo Prazo de até 2 (dois) anos, sem  piejuízo de apiioação das

28.1.1 -multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) aprosentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do oontrato;
o) comportar-se de modo inidôneo;

28.1.2-multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  cento)  por  dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer  objeto  contratual
solicjtado, contados do recebimento da ordem do compra/autorização de fomecimento no endereço constante do cadastro ou
da  Ata,  até  o  limite  do  15%  (quinze  por  cento)  sobre  o  valor da  compra,  caso  seja  inferior  a  30  (trinta)  dias,  no  caso  de
retardamento na execução da entrega dos bens:
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U28.1.3- multa  moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra,  na hipótese de atiaso superior a 0 (trinta) dias no

fomecimento do bem requisitado:

28.2-  Na  hipótese  de  ato  ilícito,  outras  ocorrências  que  possam  acarretar transtomos  ao  desenvoMmento  dos  serviços,  às
atividades  da  administração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumprimento  por  parte  do
licitante  de  qualquer das  obrigações  definidas  neste  instrumento,  na  Ata  de  Registro  de  Preços,  no  contrato ou  em  outros
documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  apllcadas.  sem  prejuízo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02, as seguintes penas:

28.2.1-advertência:
28.2.2-multa de  1% (um  por cento) até 20% (vinte  por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do valor global  máximo
da ata ou do contrato, confome o caso;

28.3-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Te§ouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da notificação
ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
28.3.1-Se o valor da  multa não for pago,  ou  depositado,  será automaticamente descontado do pagamento a  que o  licitante
fizer jus.
28.3.2-  Em  caso de  inexistência  ou  insuficiência de crédito do  licitante,  o valor devido será cobrado administrativamente ou
inscrito como DÍvida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos coríespondentes.

28.4- 0 fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
28.4.1 -descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
28.4.2-não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente,  no prazo estabelecido pela Administração.  sem
justificativa aceitável ;
28.4.3-não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
28.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

28.5-PROCEDIMENTO  ADMINISTRATIVO:  As sanções  serão  aplicadas após  .egular processo administrativo,  assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
28.5.1-No  processo  do  aplicação  de  penalidades  é  assegurado  o  direito  ao  contraditório  e  à  ampla  defesa,  garantidos  os
seguintes prazos de defesa:

ii::5Í:;:,)adÉ::s:tuotce;:m:a:r:aa:ir;aadn:ç::::,Ãi:ruaã::ea:m:pn:à:;ecnmÊ:;t:,àoa:r:a:z:ê:e:,:=:n#2al(a:o',a:í:,::sdMour:,:,Í5,rooàoepàeHçà,RÓ,cEe

29.   DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

29.1. A SECRETARIA DE AGRICULTUFU,  PECUÁRIA,  PESCA E  RECURSOS HÍDRICOS   será o órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços de que trata este edital.

u       â%2R., CAu.Aià ÉÀe, 5Ê%'ÔtÀOR,#Er:%OAS Ee 'ãÊocrõdRasô:nLo,FRe, Cooâ|eóx:ã: gseesr,á.rads.§iR:à:s,P.o'do. Ü#:r.§iae seF :FeEPTâsRe'n|ap,:

do fomecedor legalmente credenciado e identificado.

29.3.  Os  dosconfos  r®9istrados  na  Ata  d®  Rogi§tro  d®  Pr®ços  serão  aqueles  ofertados  nas  propostas  de  preços  dos
licitantes vencedores bem  como dos  licitantes que aceitarem  valor global  com  iguais descontos  ao  do  licitante  vencedor na
sequência da classificação do certame.

29.4. A Ata de Registro de Preços uma vez lavrada e assinada, não obriga a Administração a firmar as contratações que dela
poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal
8.666/1993, sendo assogurada ao detentor do registro de preços a preferência em igualdade de condições.

29.5. 0 particípante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando neoessitar, efetuará aquisições junto ao fomeoedor
detentor de preços registrados na Ata de Registro de Preços, de acordo com os quantitativos e especificações previstos,
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durante a vigôncia do documento supracitado.

29.6. 0 fomecedor detentor de preços registrados ficará obrigado a fornecer o objeto licitado ao participante do SRP
(Sistema de Registro de Preços), nos prazos a serem definidos no instnimento contratual e nos locais especificados no
anexo A do Temo de Referôncia deste edital.

29.7. 0 detentor de preços registrados terá o seu registro cancelado quando:

29.7.1.descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
29.7.2.recusar-so a fomecer o objeto licitado ao participante do SRP (Sistema do Registro de Preços):
29.7.3.não aceitar reduzir os preços registrados quando estes se tornarem superiores aos de mercado;
29.7.4.for declarado inidôneo ou impedido para licitar e contratar com a Admini§tração pública:
29.7.5.ocorrer fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata.
devidamente comprovados e justificados.  por razão de interesse público ou a pedido do fomecedor.

29.8.      A      SECRETARIA      MUNICIPAL      DE       DE      AGRICULTURA,      PECUÁRIA,       PESCA      E      RECURSOS
HÍDRICOsprovidenclará  a  publicação  do  extrato  da  Ata  do  Registro  de  Preços  no  Quadro  de  Avisos  do  Município  e
através de meio eletrônico.

U          29.9. As demais condições contratuais se encontram estabelecidas no Anexo F -Minuta da Ata de Registro de preços.

29.10. As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas pelo órgão gerenciador
entre  os  órgãos  participantes  do  procedimento  licítatório  para  registro  de  preços,  cabendo  ao  órgão  gerenciador
autorizar   o   remanejamento   solicitado,    mediante   procedimento   adminjstrativo,    com   a   redução   do   quantitativo
inicialmente infomado pelo órgão participante, desde que haja  prévia anuência do órgão que vier a sofrer redução dos
quantitativos informados.

29.11.   0   remanejamento   somente   poderá   ser  feito   de   órgão   participante   para   órgão   participante,   devendo   ser
observados os limites previstos nos §§ 3° e 4° do art. 22 do Decreto n° 7.892. de 23 de janeiro de 2013.

29.12.  As  quantidades  previstas  no  Anexo  A  -  Termo  de  Referôncja  deste  edital  são  estimativas  máximas  para  o
perfodo de valldade  da  Ata  de  Registro  de  Preços,  reservando-se   a   Administração   Municipal,   através  da  entidade
parlicipante,   o   direito   de   adquirir  o   quantitativo   que  julgar   necessário   ou   mesmo   abster-se   de   adquirir  o   item
ospecificado.

30. DAS OBF}lGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE:

30.1.   As obrigações do Contratado e da Contratante estão estabelecidas no Termo de Referência.

E=
31. DA EXECUçÃO, RECEBIMENTO E PRAZO DE  ENTREGA DO OBJETO:

31.1.  As informações relativas a execução,  recebimento e prazo de entrega do objeto estão especificadas no Anexo A
-Termo de Referôncia deste Edital.

32. DO PAGAMENTO:

32.1  As informações relativas ao pagamento estão especificadas no Anexo A -Temo de Referência deste Edital.

33. DAS DISPoslçõES GERAIS:

a.        Esta  licitação  não  importa  necessariamonte  em  contratação,  podendo  a  autoridade  competente  revogá-la  por
razõos  de  interesse  público,  anulá-la  por  Wegalidade  de  ofício  ou  por  pÍovocação  de  teroeiros,  mediante  decisão
devidamente fundamentada, sem quaisquer reclamações ou direitos à indenização ou reembolso.
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b.        É  facultada  ao  pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer  fase  da  licitação,  a  promoção  de  diligência
destinada   a  esclarecer  ou   a  complementar  a   instrução  do  processo  licitatório,  vedada  a  inclusão  Posterior  de
documentos que deveriam constar originariamente na proposta e na documentação de habilitação.

c.        Quando  todas  as  propostas  de  preços  escritas  forem  desclassificadas.  é  facultado  ao  Titular  do  órgão  de
origem  do  processo  fixar  o  prazo  de  08  (oito)  dias  úteis,  para  a  apresentação  de  novas  propostas  escoimadas
exclusivamente das causas que provocaram a desclassificação.

d.        0   descumprimento   de   prazos   estabelecidos   neste   edital   e/ou   pelo   pregoeiro  ou   o   não   atendimento   às
solicitações ensejará DESCLASSIFICAÇÃO ou lNABILITAÇÃO.

e.       Toda a documentação fará parte dos autos e não seíá devolvida ao licitante, ainda que se trate de originais.

f.         Na  contagem  dos  prazos  estabelecidos  neste  edital  excluir-se-ão  os  dias  de  início  e  incluir-se-ão  os  dias  de
venclmento. Os prazos estabelecidos neste edital se iniciam e se vencem  somente em dias úteis.

g.         Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitjmidade das infomações e dos documentos apresentados
em qualqueí fase da licitação.

h.        0  de§atendimento  de  exigôncias formais  não essenciais não  implicará  no afastamento do licitante,  desde  que
seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

i          Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de  reprografia
áutenticada.  inciusive peio pregoeiro. Caso esta documentação tenha sido emitida peia intemet. sÓ será aceita após a
confimação de sua autenticidade.

j.             0   pregoeiro   poderá   sanar   erros   formais   que   não   acarretem   prejuízos   para   o   objeto   da   licitação,   a
Administração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

k.          Todas e  quaisquer  comunicações  com  o  Pregoeiro  deverão  se  dar  por escrito,  com  o  devido  protocolo  com
sede na Central de Licitações da Píefeitura Municipal de Choró/CE.

1.            Fica terminantem®nte  proibido ao  pregoeiro  prestar quaisquer  infomiações  sobre  o  pregão já  publicado  e/ou
om andameiito, sob qualquer hipótese ou pretexto usando telefonia fixa ou  móvel, como forma de garantir a  lisura do
certame.

m.         Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação perlinente.

n.          As nomias que disciplinam este pregão serão sempre ínterpretadas em favor da ampliação da disputa.

o.         A apresentação,  por par(e  dos  licitantes,  de  DECLARAÇÃO  FALSA relativa  ao  cumprim®nto  dos  requisitos de
habilitação.  aos  impedimentos de  participação  ou  ao  enquadramento  como  microempresa  ou  ompresa  de  pequeno
porte   sujeitará   o   licitante   às   sanções   previstas   neste   Edital,   e   art.   37   da   Lei   Complementar   n°   123/2006,
independentemente da adoção de providências quanto à responsabilização penal,  com fundamento no art.  90 da Lei
n° 8.666/93 e art. 299 do Código Penal Brasileiro.

p.          Serão  consideradas  como  não  apresentadas  as  declamções,  não  assinadas  pelo  representante  legal  da
empresa  ou  seu  procurador,  considerando-se.  diante  da  ausência  de  assínatura.  de§classificada  a  proposta  ou
inabilitada a empresa, confome a fase em que a declaração deva será presentada.
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q.           O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital será o da comarca
de Choró/CE.

SILVA
Choró/CE -CE, 01  de Agosto de 2019.

®

®
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ANEXO A -TEFtMO  DE REFEF`ÊNCIA

ECRETARIA DE AGRICULTURA,  PECUÁRIA,  PESCA E RECURSOS mDRICOS

1.1.    ÓRCÃOS PARTICIPANTES:

ÓRGÃO/ENTIDADE

SECRETARIA DE ACRICULTURA, PECUÁRIA,  PESCA E RECURSOS HÍDRICOS

2.   DO OBJETO:

EGISTRO   DE   PREçOS,   VISANDO   FUTURA   E   EVENTUAL   CONTRATAÇA0   DE   PESSOA   JURIDICA   PARA
ORNECIMENTO   DE   PEÇAS   E   COMPONENTES   PARA  0   FUNCIONAMENTO   DOS   POçOS   E   ADUTORAS   DEESPONSABILIDADEDASECRETARIADEAGRICULTURAPECUÁRIA,PESCAERECURSOSHIDRICOSDE

CORDO    COM    AS    ESPECIFICAçÕES    E    QUANTITATIVOS    PREVISTOS    NO    ANEXO    "A"    -    TERMO    DE
EFERÊNCIA DESTE  EDITAL

U

3.   DA JUSTIFICATIVA:

A  SECRETARIA  DE  AGRICULTURA,   PECUÁRIA,   PESCA  E   RECURSOS   HIDRICOS   ,  vem   apresentar

justíficativa  técnica  acerca  da  necessidade  de  instaurar  processo  licitatório  para  o  registro  de  preços  VISANDO

FUTURA   E   EVENTUAL   CONTRATAÇÃO   DE   PESSOA   JURÍDICA   PARA   FORNECIMENTO   DE   PEÇAS   E

COMPONENTES   PARA   0   FUNCIONAMENTO   DOS   POçOS   E   ADUTofus   DE   RESPONSABILIDADE   DA

SECRETAF`lA   DE   AGRICULTul",   PECUÁRIA,   PESCA   E   RECURSOS   HÍDRICOS   DE   ACORDO   COM   AS

ESPECIFICAçÕES   E   QUANTITATIVOS   PREVISTOS   NO   ANEXO   ``A"   -   TERMO   DE   REFERÊNCIA   DESTE

EDITAL,   Considerando   qiie   esta   Secretaria.   Órgão   da   Administração   Direta   do   Município,   tem   dentre   suas

prerrogativas  a   munutenção  dos  poços  e  adutoras,   bem   como  a  responsabilidade  pela  polítiü  de  gestão  de

aqui§içõ®s  corporativas,   procurando  atender  aos  órgãos  e  entidades   Municipais,   com   o  objetivo  de  conquistar

melhores  preços.  em  virlude  do  grande  volume  de  contratações  para  aquisições  de  bens e  serviços  comuns,  para

suprir as necessidades dos Entes que compõem a Administração Municipal;

0  processo  licitatório  ora  instaurado  justifioa-se  devido  a  necessidade  de  manutenção  desses  poços  e

adutoras  nos didtritos  do  município,  nas  atividades  pertinentes  a  entidades,  o  que  requer,  portanto,  a  manutenção

corretiva e preventiva, a fim de mantê-los sempre em  perfeitas condições de uso.

Compreendem-se  como  aquisição  do  peças  e  componentes  para  manutenção  corretiva  e  preventiva,  para

manter em condições de uso dos poços e adutoras e conservação dos mesmos.
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Diante do exposto,  a  presente licitação será na modalidade  Pregão presencial,  devendo ser observadas as

nomas  e  condições  do  Edital  e  as  disposições  contidas  na  Lei  Federal  n°  10.520,  de  17  de  julho  2002,  Lei

Complementar n°  123,  de  14  do  dezembro  de  2006,  Lei  Complementar n°  147  de  07  de agosto  de  2014.  Decreto

Munioipal N° 003/2017 e subsidiariamente a Lei Federal n°. 8.666, de 21  de junho de 1993. com suas alterações.

4.   CLASSIFICAÇÃO DOS BENS   E SERvlços COMUNS:

A  Aquisição  a  serem  contratados  enquadram-se  na  classificação  de  bens  comuns,  nos  temos  da  Lei  Federal  n°
10.520/02, do Decreto Federal n° 3.555/00.

5.   DA MODALIDADE:

Este  objeto  será  realizado  atravós  de  licitação  na  modalidade  PREGÃO  PRESENCIAL  PARA  REGISTRO  DE
PREÇOS, do tipo MENOR VGP, com a foma de execução por DEMANDA.

t/              6.    DAS ESPECIFICAçÕES E OUANTITATIVOS

6.1. As especificações técnicas estão relacionadas  nos anexos deste  Edital -Termo de  Referência e deverão  ser
atendidos em sua íntegra quando da apresentação da proposta.

6.2.  As  despesas  decorrentes  das  eventuais  contratações  que  poderão  advir desta  licitação  correrão  à  conta  de
recursos municipais, estaduais e federais específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal,  inerentes
à(s)Secretaria( s) Contratante(s) interessadas.

SECRETARIA DE AGRICULTURA,  PECUÁRIA, PESCA E RECURSOS HÍDRICOS
ESTIMATIVA DE GASTOS  PARA PEÇAS -2019: R$ 30.000,00

ESTIMATIVA DE CASTOS PAFU PECAS -2020:  R$ 60.000,00
lTEN LOCALIDADES DESCRlçÃO DOS EauIPAIVIENTOS

01 PIAO MOTOR 6 CV
02 MONTE CASTELO BOMBA SUBMERSA
03 VERISSIMO BOMBA SUBMERSA
0, BOA VISTA BOMBA SUBMERSA
06 MULUNGU BOMBA SUBMERSA
06 FONTE NOVA BOMBA SUBMERSA
07 SAO LUIS BOMBA SUBMERSA
08 UBlluTANllA BOMBA SUBMERSA
0® ^LTO ALEGRE BOMBA SUBMERSA
10 OURO BIUNCO MOTOR 6 CV
11 SENEGAL BOMBA SU BMERSA
12 DECREDO BOMBA SUBMERSA
13 CAICAR"11A BOMBA SUBMERSA
1, POCO DO BARRO BOMBA SUBMERSA
18 VILA  DE  FATLIVIA BONBA SUBMERSA
1® BARBADA BOIVIBA  SUBMERSA                                          i

VALOR GLOBAL ESTIMADO 2019:  R$ 30.000,00 ( TRINTA MIL REAIS)
VALOR GLOBAL ESTIMADO 2020:  R$ 60.000,00 ( SESSENTA MIL REAIS)

6.3.    Os  veículos  que  forem  adquiridos  durante  o  período  de  vigência  do  contrato,  serão  aditivados  ao  Contrato,
dentro dos ljmites permitidos por lei.
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7.   DA ESTIMATIVA DE CUSTO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

7.1.  0 custo total estimado da licitação corresponde a R$ 90.000,00 (Novonta Mil Roa!s).

U8. DA ESPECIFICAÇÃO DETALHADA DOS.

8.1.   Os fonecimentos do objeto do Registro de Preços, e posteriormente contratados e executados, compreendem a
aquisição de peças e componetes para mauntenção precentiva e corretiva , a ser aplicado pela Secretaria nos poços
e   adutoras   listados   no   Anexo   deste   Termo   de    Referência.   Compreende   como   objoto   deste   contrato   o
FORNECIMENTO  DE  PEÇAS,  previstas e que  se fazem  necessárias ao  bom  funcionamento dos  bens.  Os serviços
de fomecimento de peças constarão de:

8.1.1.     Fomecimento de peças de reposição de componentes e afins referidos acima;

8.2.  Entende-se   como   peças   de   reposição   originais:   Também   denominada   peça   genuína   ou   peça   legítima,
destinada  a  substituir  peça  de  produção  orlginal  para  efeitos  de  manutenção  ou  reparação,  caracterizada  por ter
sido concebida pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia), apresentando as mesmas especificações técnicas
da poça que substitui.

8.3.  COMUM A TODOS OS ITENS:

a)           0  prazo  de  garantia  para  peças  corresponderá  à  garantia  do  fabricante  devidamente  aprosentada  pela
empresa CONTRATADA, por meio de documentos legítimos;
b)            Duranto o período da garantia a contratada estará obrigada a substituir o material defeituoso no prazo de 07
(sete) dias corridos, a contar da data de comunicação do gestor do contrato;
c)  As  peças  substituídas  deverão  ser obrigatoriamente  entregues  no  ato aos Órgão/ entidade  não  os  solicite,  que

deverão receber a corTeta disposição final por parte do estabelecimento que               efetuou a manutenção:
d)           A  CONTRATADA  enviará   para  a  Secretaria  requisitante  do  orçamentos  das  peças  a  ser  utilizada   na
reallzação  dos  serviços,  para  o  gestor do  contrato,  qiie  analisará  e  aprovará  ou  não  segundo  critérios  objetivos,
bem  como as reposições de  peças  necessárias  às  manutenções.  Essa autorização  se dará em  caráter expresso
(por escrito), em  dooumento próprio da Secretaria requisitante, encaminhado à CONTRATADA (autorização/ordem
de fomecimento);
e)           Os  orçamentos  deverão  sor enviados  no  prazo  máximo de  l2  (doze)  horas,  solicitando  as  peças,  valores
individuais, quantitativos, discrições e o desconto proposto pela CONTRATADA;
f)             Somente fomecer peças, componentes, assessórios e materiais após aprovação expressado(§)gestor(s)
do contrato;

u         :'xc'us'vâm::t:TàRAs:âDc:sfa"ee nr:£a,ranr: ::,ma',g':,u r::oá:rj.:uebsà':un',r;.dâestauz:r p:áoz: rneã:zemr:i:,no,n;t:r':smepne'às:
componentes,   acessórios   e   materiais   substituídos   com   defeitos,   incorreções.   erros,   falhas,   imperfeições   ou
recusados  pelo gestor  ,  decorrentes de sua culpa,  inclusive por materiais impróprios ou  de qualidade  inferior,  sem
que tal fato possa ser invocado para justificar qualquer cobíança adicional, a qualquer título, mesmo nas aquisições
recebidos  pelo  gestor  ,  mas  cujas  irregularidades  venham  a  surgir quando  da  aceitação  e/ou  dentro  do  prazo  de
garan'ia;
j)            A  CONTRATADA  deve  responsabilizar-se  integralmente  pelo  o  fomecimento  das  peças  recebidas  dos
órgãos  e  entidades  contratantos,  incluindo todos os  acessórios  nele  contidos,  obrigando-se  à  reparação  total,  em
casos de furlo  ou  roubo,  incêndios  ou  acidentes,  Índependente de culpa,  bem  como  ressarcir os danos  causados
aos  contratantes.  no  caso  de  uso  indevido  do veículo,  enquanto  oste estiver sob  sua  guarda,  não  transferindo tal
responsabilidade  a  possíveis  subcontratadas  ou  terceiros.   desde  o  momento  do  recebimento  do  veículo  para
orçamento até a entrega do bem ;
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8.4.   DA ABRANGÊNCIA DOS SERvlços:

8.4.1  As aquisição das peças deverão ser executados pelo proponente venoedor, dependendo das demandas da Secretaria
CONTRATANTE.

8.5.  DESCONT0 PERCENTUAL DE PEÇAS:

8.5.1.  0  preço  das peças de  reposição.  acessórios  originais  e  produtos afins a  serem  substituídos  e  utilizados  na
execução  serão  cobrados  com   base  no  percentual  de  desconto  ofehado  pelo  fomecedor,  tomando-se  como
referôncia  Preços  de  Peças,  Acessórios  originais  e  produtos  afins,  constante  nas  autorizadas  do  Fabricante  de
cada peça.

U

u

Ê.6. D0 FORNECIMEl`lTO DE MATEl"IS:

8.6.1   A   contratada   deverá   efetuar   o   fornecirnento   de   peças,   componentes.   acessórios   e   materiais,   para   a
mmanutenção dos poços e adutoras da entidade contratante, em confomidade com as regras a seguir:

8.62   Utilizar obrigatoriamente peças de reposjção originais: Também denominada peça genuína ou peça legítima,
destinada a substhuir peça de produção original para efeitos de manutenção ou reparação, caracterizada por ter
sldo concebida pelo mesmo processo de fabricação (tecnologia), apresentando as mesmas específicações técnicas
da peça que subst"i.

9.    DO PACAMEl\lTO

9.1.     0 pagamento será efetuado mensalmente após a emissão da nota de empenho e será no prazo máximo de 30
(tnnta)  dias  contados  a  partir  da  lawatura  do  Termo  de  Recebimemo  Definitivo  da  parcela  oxecutada,  mediante
ccrédito em conta corrente em rmme da contratada, no Banco do Brasil S/A.

10.1.1. A nota fiscalffatura que apresente  incorreções será  de\roMda  à contratada para as devidas começões.  Nesse
caso,  o  prazo de que trata  o subitem  anterior começará a fluir a  par(ir da data  de apresentação da  nota  fiscal/fatura
comgida.

10À  Não  será  efetuado  qualquer  pagarnento  à  contratada,  em  caso  de  descumprimento  do  opjeto,  conforme
especificações exigidas na licitação.

10.3.  É vedada a realização de pagamemo antes da execução do opjeto ou se o mesmo não estiver de acordo com
as especificações deste instrumento.

10.4. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos seguintes comprovantes:

10.4.1.  Documentação  relativa  à  regularidade  para  com  as  Fazendas  Federal,  Estadual  e  Municipal,  o  Fundo  de
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Justiça Trabalhista.

10á Toda  a  documentação  exigida  deverá  ser  apresentada  em  original  ou  por  qualquer  processo  de  reprografia,
olrigatoriamente  autenticada  em  cahório.  Caso esta  documemação tenha  sido  emitida  pela  lntemet,  só  será  aceita
após a oonfirmação de sua autenticidade.

10.6. A  atualização  financeira  dos  valores  a  serem  pagos,  em  virtude  de  inadimplemento  pela  contratante,  seráá
e"uada  atrawós  do  lNPC  (lndice  Nacional  de  Preços  ao  Consumidor),  p/o naia,  desde  a  data  final  do  período  do
adimplemento até a data do ofótivo pagamento, desde que comprove que o contratante é o único rosponsável
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Pelo atraso.

10. DAS SANçÔES ADMIN[STRATIVAS

11.1-0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  validade  da  siia  propo§ta,  não  assinar  a  ata  de  registro  de  preços,
doixar  de  entregar ou  apresentar documentação falsa  exigida  para  o  cerlame,  ensejar  o  retardamento  da  execução  do

;::Tjpce:5een:ctu:a`dc:oãTo:t:and;i:si:d.:dTsíij;:#m:á:a:nm:3Hàó:£a,rg:u#.:r:aízn:aodn:;:,Êur:fd:,:,of:n#.:si',?g::ot:ie::,!!o?neÊãí:cE::à:s:e:!
seguintes multas e das demais cominações legais:

11.1.1 -multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar a ata de Registro de Preços ou o contrato dela decorrente quando regularmente convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato:
®) comportar-se de modo inidôneo;

11.1.2-multa  moratória  de  0,5%  (cinco  décimos  por  oento)  por  dia  de  atraso  na  entrega  de  qualquer  objeto  contratual
Solicitado, contados do recebimento da  ordem  de compra/autorização de foi.necimento no endereço constante do cadastro
ou da Ata, ató o limite de  15% (quinze por cento) sobre o valor da compra, caso seja inferior a 30 (trinta) dias,  no caso de
retardamento na execução da entrega dos bens;
11.1.3-multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra,  na hipótese de atraso superior a 0 (trinta) dias no
fomecimento do bem requisitado;

11.2- Na hipótose de ato  ilíoito,  outras ocorrências que possam  acarretar transtornos ao desenvoMmento dos serviços, às
atividades  da  admini§tração,  desde  que  não  caiba  a  aplicação  de  sanção  mais  grave,  ou  descumpn.mento  por  parte  do
licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento,  na Ata de Registro de  Preços,  no  contrato ou em  outros
documentos  que  o  complementem,  não  abrangidas  nos  subitens  anteriores,  serão  aplicadas,  sem  prejuízo  das  demais
sanções previstas na Lei n° 8.666/93. alterada e consolidada, e na Lei n.° 10.520/02. as seguintes penas:

11.2.1-advertôncla;
11.2.2-multa de  1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição. ou do valor global máximo
da ata ou do contrato, conforme o caso;

11.3-0  valor  da  multa  aplicada  deverá  ser  recolhido  ao  Tesouro  Municipal  no  prazo  de  5  (cinco)  dias  a  contar  da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.
11.3.1-Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o licitante
fizerjus.
11.3.2- Em caso de inexisténcia ou insuficiôncia de crédito do licitante,  o valor dovido será oobrado administrativamente ou
inscrito   como   Dívida   Ativa   do   Município   e   cobrado   mediante   processo   de   execução   fiscal,    com   os   encargos
correspondentes.

11.4-0 fomecedor beneficiário da ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
11.4.1-descumprir as condições da Ata de Registío de Preços;
11.4.2-não  retirar a  resp®ctiva  nota  de empenho  ou  instíumento  equivalente,  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,
sem justificativa aceftável;
11.4.3- não aceitar reduzir o seu preço registrado,  na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado;
11.4.4-tiver presentes razões de interesse público.
11.5-PROCEDIMENT0 ADMINISTRATIVO: As sanções serão apljcadas após regular processo administrativo. assegurada
a ampla defesa e o contraditório.
11.5.1-No  processo  de aplicação  de  penalidades é assegurado  o direito ao contraditón.o e à ampla  defesa.  garantidos os
seguintes prazos de defesa:
a) 05 (cjnco) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa, advertôncia e cancelamento do registro do preço;
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12. DAS CONDlçõES DE EXECUçÃO:

12.1 Não será aceito o foi.necimento de peças que esteja em desacordo com as especificações constantes do

::eâ:::eosTesT:it::dRoo:.erâTncíaa,adse:::::eo§fpor:v:s:ads,rprovidenciarodevidoreparosemquamerônuspara

12.20  Contratado  deverá  garantir  a  qualidade  e  segurança  na  prestação  do  serviço,  com  vista  a  evitar
qualquer acidente ou sinistro.

12.3 Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de
segurança da contratante.

12.40  Contratado  deverá  manter,   pelo  menos,  um  telefone  fixo  comercial  em  condições  de  receber  as
llgações relativas aos pedidos e contatos dos órgãos contratantes.

ZE

u

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTIUTADA
13.1 Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.
13.2Manter-se durante toda a execução contratual em compatibilidade com as obn.gações as§umidas, todas as
condjções de habilitação e qualificação oxigidas na licitação.
13.3Aceítar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acróscimos ou supressõe§ limitados ao
estabelecido no §1 ° do arl. 65 da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.
13.4Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa
ou dolo, quando da execução do objeto,  não podondo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de sua
responsabilidade o fato da contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.
13.5R®sponder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobro a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras
providôncias, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específica de acidentes do
trabalho e legi§lação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado para execução contratual.
13.6Prestar imedjatamente as informações e os esclareoimentos que venham a ser solicitados pela contratante,
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico. hipótese em que serão respondidas no prazo de 24
(vinte e quatro) horas.
13.7Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo perfodo oferecido
em sua proposta comercial, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.
13.7.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia dos serviços e das peças sub§tituídas, conforme legislação
Vigente, dosd® quo não configurado mau uso dog voÍculos, levando-se em conta a durabilidade inerente a cada
material, resultando em prazo não inferior a 90(noventa) dias, contados da data de emissão do termo de
recebimento definitivo pelo CONTRATANTE.

13.8.  Responsabilizar-se integralmente  pela observância do disposftivo no título 11. capítulo V, da CLT. e na  Portaria
n.° 3.460„7, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança o higiene do trabalho, bem como a Legislação
correlata em vigor a ser exigida.
13.9  0 fomecimento serão prestados sob inteira responsabilidade da contratada de forma tal que não venham gerar
vínculo empregatício entre a cx)ntratante e a contratada:
13.10. Ter sede no Munícípio de Choró/CE;
13.11. Comparecer aos órgãos e entidades do Município, sempre que solicitado, não importando dia nem hora, para
solucionar o problema;
13.12. Refazer o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade
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com as especjfiffições do Anexo A -Termo de Referência deste Edital, no prazo fixado pelo CONTRATANTE
contado a partir da sua notificação.

14. DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

14.1 Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem  de compra, após a emissão de
empenho.

14.2 Proporcionar à conti.atada  todas as condições  necessárias ao pleno cumprimento das obrigações  decorrentes
do objeto contratual, consoante estabelece a Lei n° 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

14.3 Fiscalizar  a  execução  do  objeto  contratual  através  de  sua  unidade  competente,  podendo,  em  decorrência,
solicitar providôncias da contratada. que atenderá ou justificará de imediato.
14.4 Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
14.5 Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas ne§te Temo.
14.6 Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

1§  MEDIDAS ACAUTELADORAS

15.1    Consoante  o  arl.  45.   da   Lei  9.784/1999,  a  Administração  Pública  poderá,   sem  a  prévia  manifestação  do
inter®Ssado,  motivadamente,  adotar providôncias acauteladoras,  em  caso de  risco  iminente,  como forma  de  prevenir

u             a ocorrência de dano de díficil ou impossível reparação.

16  CONTROLE DA EXECUÇÃ0

16.1   A fiscalização da  contratação será exercida  por um  representante da  Contratante,  ao qual  competirá dirjmir as
dúvidas  que  surgirem  no  curso  da  execução  do  objeto  e  de  tudo  dar  ciência  à  Adminisúação,  de  acordo  com  o
estabelecido  no art.  67,  da  Lei  Federal  n° 8.666/1993,  a  ser  infomado  e  designado  para  este  fim  pela  contratante,
quando da lavratura do instrumento contratual.

u

16.2   A fiscalização de que trata este item não exclui nem  reduz a responsabilidade do Contratado,  inclusive perante
terceiros,  por qualquer irregularidade,  ainda  que  resultante de  imperfeições técnicas, vícios redibitórios.  ou  emprego
de  material  lnadequado  ou  de  qualidade  inferior,  e.  na  ocorrência  desta,  não  implica  em  corresponsabilidade  dos
órgãos ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993.

17      AVALIAÇÃODO CUSTO

17.1    0  custo  estimado  foi  apurado  a  partir  de  mapa  de  preços  constante  do  processo  administrativo  elaborado
Com  base  em  orçamentos  recebidos  de  empresas  per(encentes  ao  ramo  do  objeto  licitado.  0  referido  Mapa  de
Preços foi elaborado, a partir dos custos unitários de cada item.

17.Z    0  custo  total  a  ser  registrado,  constará  na  Ata  de  Registro  de  Preços  e  estará  em  conformidade  com  a
relação de itens gerada que deverá ser de conhecimento do licitante.

18   PRJUO DE VIGÉNCIA DA ATA DE REGISTRO DEPREçOS

18.1    A Ata  de  Registro  de  Preços terá  validade  pelo  prazo  de  12  (doze)  moses,  contado a  partir da  data  da  sua
publicação, não podendo ser prorrogada.

19     DA GERÊNCIA DA ATA I)E REGISTRO DEPREçOS

19.1     Caberá    A    SECRETARIA    DE    AGRICULTURA,    PECUARIA,    PESCA    E    RECURSOS    HÍDRICOS        o
gerenciamento da Ata de  Registro de  Preços,  no seu  aspecto operacional e nas questões legais,  em  conformidade
com as normas do Decreto Municipal N° 003/2017.
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20     PRAZO DE VIGÊNCIA E  DE EXECUçÃO DO CONTRATO

20.1 0s prazos de vlgencia e de execução contratual serão definidos pelos órgãos/entidades contratantes.

20.2    0s prazos de vigência e de execução dos contratos poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art.
57 da Lei n° 8.666/1993.

u


